
22443 / 2024 - Licitações - INEXIGIBILIDAOE 

De: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EmAado por: Dianacris ,Aparecida Capecci Conceição (dlanacriscapecci) 

Para: LARISSA FERNANDA SANTOS 

Data: 04 de setembro de 2024 às 12:24 

A PROCURAOORIA JURIDlCA 

PROCESSO UCITATóRIO N> 090/2024. 

ASSUNID: SOLICITAÇÃO DE PARECER JURÍDICO. 

#1 

FLS. -·?)\ 2:. -
PROC _ Q ~ o I J. "l . 

RUB.-~~ .--

QBJEJP: Contrata~o de empresa especializada no fornecimento de livros paradidáticos que contam histórias sul-mato­
grossenses, para a utilização de professores. alunos e comunidade escolar do Município de Ribas do Rio Pardo, 
fornecidos exclusivamente pela Editora Vida Produções, 

em atendimento as necessidades da Secretaria de Educação do município de Ribas do Rio Pardo/MS. 

Com a presente -.imos solicitar Parecei Jurídico com \.islas no processo acima citado, para procedimento de lnexigíbilidade de Licitação, objetivando a 
contratação do objeto acima especificado. 

Atenciosamente, 

Dnnacris Capecci 

DianacrisAparecida Capecci Conceição 

Departamento de Licitação 

Pmf. Mun. de Ribas do Rio Pardo 

Anexo(s) 

FLS. 001 a 009 DEMANIDA. D.pdf 

FLS. 010 a 011 SOLICITAÇÃO MATERIAIS.pdf 

FLS. 012 a 013 ORÇAMENTO.pdf 

FLS. 014 a 085 PORTIFÔLIO.pdf 

FLS. 086 a 089 DECLARAÇÃO OE EXCLUSIVIDADE.pdf 

FLS. 089 a 095 PPA.pdf 

FLS. 099 a 155 DECRETO ne 46, DE 13 DE MARÇO DE2023 .. pdf 

FLS. 099 a 155 DECRETO ne 46, DE 13 DE MARÇO DE2023 .. pdf 

FLS.156 a 214 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR.pdf 

FLS. 215 a 238 TERMO DE REFERÊNCIA.pdf 

FLS. 239 a 241 COTAÇÃO.pdf 

FLS. 242 a 263 CERTIDÃO.pdf 

FLS. 264 a 269 DECRETO 70, DE28 DE ABRIL DE 2023.pdf 

FLS. 268 a 269 RESERVA.pdf 

FLS. 270 a 291 Justificativa de valor.pdf 



FLS. 292 a 302 JUSTIFICATIVA OE PREÇO.pdf 

FLS. 303 a 311 MINUTA CONTRATO.pdf 
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22443 / 2024 - Licitações - INEXIGIBILIDADE 

De: LARISSA FERNANDA SANTOS 

Para: DEPARTAMENTO DE UCrTAÇÃO 

Data: 04 de setembro de 2024 às 14:05 

Pre2ados. boa tarde! 

Confu.rrre solicitado segue em anexo Parecer Juriiico contendo aralise do Processo 90/2024. 

Atenciosarrente, 

Larissa Santos 

Anexo(s) 

PJ 274.2024 Dispensa lívro.pdf 
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PARECER JURÍDICO 

Assnnto: Parecer Processo Inexigibilidade de Licitação 

Processo nº 90/2024 
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Parecer Jurídico 11º 274/2024 

RELATÓRIO 

EJ\,fENTA: Dú:eito Administrativo. Llcit'lçàes e contratos. 

Inexigibilidade de licitação, com base no inciso I do art. 74 

da Lei n° 14.133, de 1 ° /04/2021. Pela possibilidade de 

adoção do prncedimento destinado à Inexigibilidade d,e 

licitação, desde que adotadas as providências 

recomendadas. 

Por despacho da Secretaria :Municipal Educação, dando prosseguimento 

ao trâmite processual, foi encaminhado a este assessoramento jurídico o presente processo 

para análise da contratação direta, por i.nexigibilidade de licitação, objetivando a "Contratação 

de empresa especializada no fornecimento de livros parndidáticos que contam histórias sul­

rnato-grossenses, para a utilização de professores, ahmos e comunidade escolar do l\1:nnicip.io 

de Ribas do Rio Pardo, fou1ecidos exclusivamente pela Editora Vida Produções,", na forma 

do artigo 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, insti-nindo-se o presente processo com as 

comunícações e fases exigidas na forma da lei. 

É o relatório. 

APRECIAÇÃO JURÍDICA 

Finalidade e abrangência do parecer jurídico 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridadE' 

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei 

nº 14.133, de 2021, senão vejamos; 

Art. 53. Ao final da fase preparató,ia, o processo /icitató,io segttirá para o ÓtJ,ão de 

assessoramento j111idico da Administração, qm realizará controle prévio de legalidade 

mediante análise jttrfdica da contratação. § 1° Na elaboração do parecer juridíco, o 

órgão de assessoramento jmidico da Administração deverá: I . apreciar o processo 

licitatótio coriforme CJitérios oijetivos prévios de at1ib11ição de pnoridade; II - redigir s/ia 

maniftstação em ling11aget11 simples e cotnpreensivel e de fan11a clara e oijetiva, cotJl 

apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos 

press1postos de fato e de direito levados e111 consideração na análise jrtrídica. 

·< 'f*, 
PrefE!itura Muníc:i:pal <te Ribas do Rio Pardo "' 
Rt.ui Ceyn-eeiç,fü::.'I ,do Rtq. Pafflo, 17~s. Centro • CEP: 
T<ll, (67) 3-'3B•tt15 • l'l,!rns tfo R•<> Paf<i<>.•M.S' 
\/:\;l'W\!if,,rib8:sd-f.:tf'!t)pi.:1wdo n'l~v,br -",,,'' 
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Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de 

legalidade se dá em. função do exercício da competência da análise jurídica da futnrn 

contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza 

técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. 

Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação com 

questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC nº 07, do Manual de Boas Práticas 

Consultivas da Advocacia-Geral da União: 

Emmâado BPC nº 7 A n1a11ifestarão cormtltiua qtte adentrar qHestão jmidica co.rn 

potencial de significatiro reflexo elll aspecto técnico deve cot1ferjNstificativa da necessidade 

de fazf-!o, evitando-se posicionamentos co11dnsivos sobre fanas não j11rídiros, tais como 

os técnicos, administrativos 011 de conveniência OH q;orttmidade, podendo-se, p01iv1, 

sobre estes nnitir opinião 011 fõnmtlar recomendações, desde que enfatiZflndo o caráter 

discricionário de sm acatamento. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente 

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, 

requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor 

competente do órgão, com base em parâmetros téoücos objetivos, para a melhor consecução 

do interesse público. O mesmo se pressupõe relação ao exercício da competência 

discricionâria pelo ói:gão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de 

assessoramento jmídico exercer a auditoria quanto n competência de cada agente público 

para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada 

um destes observai: se os seus atos estilo dentro do seu espectro de competências. 

Finalmente, deve-se salientar que detemunadas observações são feitas sem 

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem 

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é confelida pela lei, avaliar e acatar, 

ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão 

apontadas para fins de sua correção. O seguime.nto do processo sem a obset:\Tància destes 

apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

FUNDAMENTAÇÃO 

A norma capaz de autorizar a presente pretensão é aquela esculpida no art. 

74, Ida Lei nº 14.133, de 1º/04/2021, a qual entende ser inaplicável a regra referente à 

licitação quando não for viável a competição e para aquisição de materiais equipamentos., 

gêneros ou serviços fornecidos por representante comercial exclusivo. 

Art. 74. É inexigível a licitação qllando i1niáFel a cornpetição, etll 

especial nos casos de: I - aq11i.riçiio de t11ateriais, de equipamentos 011 de gêneros Oh' 

,,,,r ·¾w ®e 
P'.t''91""'8itUT"a Mun.kipal de Albas do Rio Pardo ''Y,v 

Ru~ C-Qft-t;:~Jo ($.o Rto P.anJo~ 1725, Cacntr-o .... Ci 
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contratação de suYiços q11e só possa111 ser famecidos por prod11tor,. et1;presa 011 

representante comercial exclusivos; (. .. ) § 1 ° Para fins do disposto no inciso I do caput 

deste attigo, a Administração deverá demonstrar a inviabilidade de con;petição mediante 

atestado de exclusividade, contrato de exr/11.rividade, declaração do fabricante 011 011-tro 

doC11mento idôneo capaz de comprovar q11e o oijeto é .famecido 011 prestado porprod11tor, 

e11;presa oz1 representante ro111ercial exclusivos, vedaria n preferencia por marca especffia1. 

Em consonância co1n o exposto acin1a, no caso dos autos, a 

Administração justifica a .impossibilidade de competição e a aquisição exclusiva, no TR sob 

o argumento de que; 

A escolha dos tít11/os leva em consideração assuntos pettinentes a Ed11cação, como o 

a11âado com o meio ambiente, temáticas sobre a Educação Especial, e atenção às leis 

11.645/2008 altera a Lei de Diretrizts e Bases da Ed11cação Naáonal e estabelece 

a obrigatotiedade da História e Gtlt11m Afro-Brasileira e Indígena no a1rticHlo oficial 

do ensino básico. A ind11são desses conteúdos no CllrtiClflo escolar visa promover o 

respeito à diversidade étnico-mlt1,1raf, conttib11irpara a constmrão de 11ma identidade 

nacional mais inc/1uiva e para o .farta/ecÍJll(mto da a11toesti111a dos afrodescendentes e 

indígenas. Ali,n disso, pemlÍte qJJe os altmos compreendan1 melhor a histó,ia do Brasil 

desde a coloniZÇ1çiio até os dias afttais,. sob diferentes perspectivas e VOZfS. É importallte 

que essa obrigatoriedade Síffa efetiwlllente 1inple1nentada nas escolas, com a far171açào 

adeq11ada de prefessores e a disponibi!i\(tlfflO de materiais didáticos q11e abordem de 

.fam1a adequada e respeitosa a História e Ct1lhm1 Afro-Brasileira e Indígena. Isso 

contribNi não apenas para o ct11nptimenlo da legislarão, mas também para a p,vwo.rão 

da ig11aldade racial e o combate ao racismo eslrt1tt✓ral na sociedade brasileira. Bnn co1110, 

telllos a Lei n. 5724, de 23 de setembro de 2021, pelo governo de i.\1ato Grosso do 

511/, qtte in.ftittti o Progra1va AIS A!fabetiza. O "Programa 1.WS A!fabetiza" é ttwa 

iniciatim do governo do estado do .AI.ato Grosso do S11/, no Brasil, voltada para a 

alfabetização de jovens e ad1.t!tos que não tiveram a opottt1nidade de conc/11ir essa etapa 

da ed1tCflft"io básica e111 idade regula,: O prograt11a te111 coJJto oijetivo p;incipal co111bater 

o a11a!fabetis1110 e promocer a íncltuão ed11cational, eferecendo oport1111idades de 

aprendizagem para aqmks qm por afg11t11 motivo não conseguira111 ad.q11irir a.r 

habilidades de leitura e esc,ita no pedodo escolar adeq11ado. Gerah11ente, o "Programa 

MS .. -4.!fabetiza" encolve a ofnta de a11las e atividades edt1cacionais eJpecfficas pam 

a!fabetÍZf1Ção, afim de contar com o apoio de professores ca_,Dacitados e 111at6fiais didáticos 

adeq11ados para at.ender às necessidades dos ahmos em pmcesso de aprendizagen1. ( ... ) 

A escolha desta .. 4..dministraçào 1W1micipal para contratação da E11.,presa Editora 

Vida Prodttções, se de 11, pois, ao apresentar histórias e cmiosidades da região, os livros 

poden, (!indar os alunos a se identificare111 e valorizarem a c11lt7tm e a história /.oca/. O 
Pantanal e 111fato Grosso do Sul poss1tn11 tmta 1ica história e patrimônio mltuml. 

Uvro.r como "Desenrolando Nossa História" e "Histórias e .lv1e111órias de Ribas do 

Rio Pardo" pode;» f!iudar a preservar e tranunit.ir esse patri111ônio às fut11ras gerações. 

''Nande Retã Nosso Tnritório" e 011/ros livros podem abordar a mlt11ra e os povos 

.·;q 
/! * 

P"'fuil;.....,, Municipal de RiblllS do Rio Par® "'­
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indígenas da região, promovendo a inclusão e o respeito à diversidade. Livros co111 temas 

locais podem despettar o interesse dos abmos, tornando a lei!Jlra n1rús relevante e 

praZ!rosa para eles. 

Confirmado pela Justificativa de fls. 301/302, em que a Secretária de 

Educação, apresenta as considerações que fundam.entun a sua escolha, "Como se denota 

dos documentos até aqui encartados, a contratação se dará com a empresa LUCThL;\RA DE 

OLIVEIRA CALVIS :ME, CNPJ nº 27.390.367 /0001-15 através do seu representante legal 

LUCIMARA DE OLIVEIRA CALVIS, RG nº 454.072 SEJUSP e CPF nº 511.714.901-78 

que possui exclusividade em relação a comercialização dos livros cifados acima, nos termos 

da CARTA-DE E.,"'{CLUSMDADE parte deste processo, pelo processo de inexigibilidade 

de licitação, com base no 1, do art. 74, da Lei 14.133/2021.." 

Constam nos autos declarações de exclusividade (fls. 86/89). 

Deste modo, consoante a justificativa/ objetivo e detalhamento da 

contratação c/ c as declarações postas, a Secretaria Municipal de Educação justifica 

tecnicamente que os produtos a serem adquiridos através da contratação direta em tela são 

os únicos a atenderem a necessidade da Administi:açào. 

Superada a possibilidade jurídica do pleito, é imperioso verificar a 

regularidade do procedimento, conforme as detenninações da LLC. 

DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

Analisada a questão referente ao enquadramento da contratação direta, 

cumpre agora examinar a observância dos requisitos legais impostos. Nesse particular, 

obsenrn-se que o artigo 72 da Lei n. 0 14.133/2021 assim dispõe: 

_A.,t. 12. O processo de contratarão direta, qm cotJJpreende os casos de inexigibilidade 

e de dispensa de licitação, deverá ser instrufdo com os seg11intes doc111J1entos: 

I- Doa1mmto de fonnalização de de111attda e, se for o caso, est11do témico prelú11inar, 

análise de riscos, termo de referência,, prqjeto básico ou prqjeto eJ<emtivo; II - esti1J1ativa 

de despesa, q11e deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; III­

parecer Jitrídico e pareceres técnicos, se for o caso_. qm demonstrem o atenditlJento dos 

/ reqt1isitos exigidos,: IV-dunonstração da compatibilidade da previsão de 171c11rsos 

01ramentários colll o cotllpromisso a ser assumido; I/r_ comprovação de que o contratado 

pree11che os req11isitos de habilitação € qualificação ntinima nmssária; T- ·1 - razão da 

escolha do contratado; T/IJ -j11sttjicativa de pt7!fO; T/7II - ar1to1izafãO da a11t01idade 

competente. 

~,,Y,,c,. 

~eitura Munteii_paf de Ribas do Rto Par-do y ··~,,. 
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Parágrqfo tÍnico. O ato que autoriza a contratarão direta 011 o e..x:trato decommte d.o 

contrato deverá ser div11lgado e 111antido à disposiflíO do p1íblico em sitio ektrônit<? 

oficial" 

DAS ETAPAS DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E EXAME 
JURÍDICO DOS RESPECTIVOS DOCUMENTOS: 

Documento de oficialização da demanda, estudos preliminares, 1napa de riscos e 

Tenno de Referência: principais elementos 

Constata-se dos autos a presença dos Estudos Preliminares adequado às 

disposições da Instrução Normativa n° 05/17 (fls. 156/214). Além disso, o TCU no Acórdão 

488/2019 - Plenário orientou que o Estudo Técnico Preliminar seja publicado em anexo à 
licitação. 

O Termo de Referência é o documento que deverá conter os elementos 

que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos pacL.-ões de 

desempenho e qualidade estabelecidos e das coudiçiJ,es de entrega do objeto, o critério de 

aceitação do objeto, os deveres das partes, a relação dos documentos essenciais à verificação 

da qualificação técnica e econômico-financeira, os procedimentos de fiscalização e 

gerenciamento do contrato, o prazo para execução do contrato e as sanções. 

Nesse contexto, em análise enunentemente tonnal, veiifica-se que o termo 

de referência (fls. 215/238) contemplou todas as exigências contidas nos nounativos acima 

citados. 

Sobre o gerenciamento de riscos, a Instrução No1mativa u O 05/17 

estabelece os requisitos necessários para sua correta realização, os quais fornrn observados 

pela Administração. 

Estimativa de despesa 

Tendo em conta a natureza estritainente técnica do orça1nento, a 

adequação da metodologia empregada para estimar os custos unitários da contratação não 

será exaininada por este órgão jurídico, posto ser atribuição não afeta à formação jurídica e 

ao prisma do exame da estrita legalidade. 

Há que se ressaltar, contudo, que a pesquisa de preços deverá ser 

executada de acordo com a Insti:ução Normativa SEGES/1\:IE n ° 73, de 2020. Em especial, 

deverão ser cumpridas as orientações abaixo: 

Inexigibilidade de licitação 

Art. 7 ° Os processos de inexigibilidade de licitação deverão ser insfl71Ídos com a devida 

jHstificativa de q11e o pn:{O ofa1tado à ad11Ji11istmção é condizente co111 o praticado pelo 

?Jlercado, vn especial por l'lltio de: I - dot:,1 wentos fiscais 011 instm171mtos contrafflais de 

,,, 1;~ 

~inira Municipal õe Iliba:$ dQ Rio~~~ \\ 
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oijetos ide"nticos, comercializados pela f11t11ra contratada. emitidos no período de até 1 

(,tm) ano antetior à data da a11totização da inexigibilidade pela aHfOJidade competente; 

II - tabelas de preços vigentes dinllgadas pela fi1t11m contratada em sítios eletró'niros 

especializados 011 de domínio amplo, contendo data e hora de acesso. § 1 ° Poderão ser 

11tilizados ontros criténos 0111Jlétodos, desde. q11e df'vida111entej11stijicados nos atttos pelo 

gestor responsável e aprovados pela a11toridade co,npetente. § 2 ° Excepcionalme11le, 

caso a fi1t11ra contratada não tenha comerrialt~z.ado o oijeto ante11om1ente, a jttstijicativa 

de preço de q11e trata o cap1tt podr ser re.:zlizada com oijetos de JJJesma natureza. § 3 

° Caso a justificativa de preços aponte pcmz a possibilidade de covtpetição no mercado .. 

vedada está a im><.igibilidade. § 4 ° O disposto mste attigo aplica-se, no q1te co11ber, 

às hipóteses de dispensa de licitação, er,; especial as previstas nos incisos III, IV, xV, 

x'T/7 e XT,7J do mtigo 24 da Lei 11 ° 8.666~ de 21 deJitnho de 1993. 

Adicionalmente, deve a pesquisa de preços .refletir o valor praticado na 

praça em que será prestado o serviço ou fornecido o produto, refletindo, tanto quanto 

possível, o valor de mercado da localidade onde será realizada a contratação, quesito 

superado quando da formação do presente processo. 

Todas estas infonnações constam no despacho expedido pelo senridor 

responsável pela realização da pesquisa, no qual, além de expor o atendimento das exigências 

acima, irá realizar uma análise fundamentada dos valores ofertados pelas ernpresas, inclusive 

cotejando-os com os valores obtidos j,mto às outras fontes de consulta. É através dest"l 

análise fi.mdamentada que a Administração irá estabelecer o valor estimado da contratação. 

Considerando que se trata de matéria estritamente técnica, inerente à 

competência da Administração, cabe à Prncnrndoria oríentar a respeito do tema, sem 

necessarirunente fazer jtúzo de valor a respeito do resultado da pesquisa. 

No caso, foram estimados os custos unitário e total da contratação a partir 

dos preços praticados com base em outras contratações da empresa em órgãos públicos nos 

últimos 12 meses. Será aplicando, ainda, o §2° do art. 7º da norma de regência, tendo em 

vista que, existem itens que a futura contratada ainda não comercializou anterio1n1ente, assim 

a justificativa de preço será realizada com obíetos semelhantes de mesma natureza parn os 

itens 6 e 7, tendo em vista, que os .referidos item são livros de histórias espedficas do 

município de Ribas do Rio Pardo, fls. (270/291),· por se.ividor .identificado nos autos, 

apresentando na Justificativa de Preço a diferença nos valores utilizados como base para 

cotação. 

Da Previsão de Dotação Orçamentária 

O artigo 72, IV, da Nova Lei de Licitações estabelece, dentre outras 

exigências, que o processo de ine.'tigíbilidade seja instn1ído com documento probatório da 

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumi.do. 

'\\i, 
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14.133/2021: 

Na mesma linha, destaca-se o que dispõe o artigo 150 da Lei n ° 

"Ait 150. Nenhuma contratação será feita se.ma caracterização adequada 

de seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários para 

pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for 

realizada a contratação, sob pena de nulidade do ato e de responsabilização 

de quem lhe tiver dado causa." 

No caso dos autos, a disponibilidade orçamentária é comprovada 

mediante juntada do Pedido de Reserva Orçamentaria, e Nota de Reserva Orçamentaria 

documentos de fls.268/269. 

Importa ressaltar que não há afronta. aos termos do artigo 42, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal LC 101/200, vez qne não incorrerá em despesas acmnuladas para a 

próxima gestão, senão vejamos: 

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão refendo r10 art. 20, 
110s últirnos dois quadrimestres do seu u1andato, contrair obrigação 

de despesa que não possa ser r.fmnpnda ÍIJtegralmente dentro dele, 

ou que ter1ÍJa parcelas a seren1 pagas r10 exercicio seguinte sern que 

haja su.ic.iente dÍsponibih"dade de caixa para este efeito. (Vide Lei 

Cornplementar nº 178, de 2021) (Vigência} Parágrafo 1Í:11ico, Na 

deterr11Ínação da dÍsponibilidade de cai.•m serão considerados os 

encargos e despesas cor11pro111Íssadas a pagar até o .inal do 

exercício. 

Dos requisitos de Habilitação da empresa 

Nos termos do artigo 92, inciso :X."VI, da Lei n ° 14.133/2021, a contratada 

deverá manter durante a contratação, todas as condições de habilit1.ção e qualificação que 

foram exigidas na licitação, ou nos atos preparatórios que antecederam a contratação direta, 

por dispensa ou por inexigibilidade. Tais quesitos, segundo os quatro incisos do art. 62 da 

mesma Lei, englobam habilitação jm-ídica, técnica, fiscal, social, trabalhista e econômico­

financeíra. 

Os autos foram instnúdos com a comprovação da regularidade na 

habilitação da empresa (fls. 242/263). 

Razão de escolha do contratado e justificativa do preço 

O artigo 72, VI e VII, da Lei n. 0 14.133/2021 estabelece a necessidade de 

insuuir os autos com a razão da escolha do fornecedor e a justificativa do preço. Tem-se nos 

autos a juntada de Declaração de Exclusividade que subsidiam a escolha do fornecedor, que 

Prefeitura Munfcl;.utf de Albas do Rio ~~do 
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demonstram a expertise e solida atuação no mercado, bem con10 o fato ser a empresa a 

detentora da exclusividade dos livros em questão. 

Nas t1s. 292/302, a Secretária de Educação justifica o valor sob o 

argmnento que foram realizadas pesqlúsa de preços de mercado contratações similares do 

fornecedor em outros órgãos públicos, comprmrandp o valor na pratica de mercado. 

Da autorização da Autoridade Competente 

O artigo 72, VIII, da Lei n. 0 14.133/2021 prevê a necessidade de 

autorização pela autoridade competente, providência devidamente adotada pela Secretaria 

Municipal. 

Alerta-se também para a necessidade de cumprimento, no momento 

oportuno, da exigência inserta no parágrafo único do art. 72 da Nova Lei de Licitações, o 

qual determina que "o ato qm a11to1iza a contratação direta ott o extrato decorrente do contrato deverá 

ser div11lgado e mantido à disposição d(} público em sitio eletrônico oficial". 

Nesse particular, cumpre chamar atenção para o artigo 94 da Lei n. 0 

14.133/2021 que assim dispõe: 
11Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus 

aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de 

sua assinatura: I- 20 (vinte) dias úteis, no caso de !iáta;-Zlo: II - 10 (de'Z) dias IÍtei.s, 

110 caso de contratação direta." 

Recomenda-se, portanto, em atenção aos dispositivos em destaque, que o 

ato que autoriza a contratação <li.reta seja di'vulgado e mantido à disposição do público em 

sítio eletrônico oficial do órgão, bem como ocorra divulgação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) para a eficácia do contrato (artigos 72, § único e 94 da Lei 

n.14.133/2021). 

DA ANÁLISE DA MINUTA DE CONTRATO 

Confo1me Art. 95 da Lei 14.133/21 é "facultativo a celebração de contrato 

nos casos em que a Admínistração puder substitui-lo por outros instnunentos hábeis, ta.is 

como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de 

execução de serviço. Todavia, às fls. 303/311, a Administração providenciou a minuta, a qual 

atende aos requisitos insculpidos no art 92 da Lei de Licitações. 

CONCLUSÃO 
Tendo em vista as considerações encimadas, não identifico, desde que 

acatadas as recomendações formuladas, impedimento à contratação direta objeto do presente 

processo administrativo. 

Desnecessário frisar que a análise aqtú desenvolvida restringiu-se aos 

elementos constantes dos autos, esquadrinhados que foram sob um único prisma: o do 
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controle de legalidade. As questões relativas ao mérito administrativo e à acurácia das 

planilhas acostadas não foram objeto de investigação, até m.esmo por falecer a esta 

p.rocuradoria competência para fazê-lo. 

É a manifestação, salvo melhor juízo, que apresentamos para decisão. 

Ribas do Rio Pardo/MS, 04 de setembro de 2024. 
LARlºSA;a.- ~,, __ ,. 
FERNÂNm.,'"" '~t':i:':...&= 

DAµ 

LARisskft~~ 
Assessora Jurídica - Portaria nº 006/2023 

OAB/MG nº. 136.515 

"'fio/ ..i:J ' 
P~ttura Municipal de Ribas do Rio P:~()'1~\ 
Ru-~ Çeynç-e+ç.tk" d-o Rl:o P~f<do. 172.5,. Centro -,. CEP: 
T<>l. (67) :;:>::is-wns • R•4~$ doR,o Pan.lQ -.t:$1> ··• ·" 
WWW,t"·t~~-Otl~(,rjl()fO.~._g()V-tw' , 

FLS. ;;:l.? 
PROC. o :20 /;ti 
RUB. cllJ 



g~br Instituto Nacional de Tecnologia da Informação 

VALIDAR 
Serviço de validação de assinaturas eletrônicas 

1111- > Simples > Completo 

A Atenção: O conteúdo do documento é de inteira responsabilidade do(s) signatário(s). 

Informações gerais do arquivo: 
FLS.~ 

::: o. 
m 
~ 
~ 

X 

@ 
Nome do arquivo: PJ 274.2023 Dispensa livro.pdf PROC . ..a.=?0 ...... /1..:..J-....... 't __ _ 
Hash: b5d1129dadd8cf1cc12do416175dc44eff3d2ea7906eo4e7911164c53a40be9f 
Data da validação: 05/09/2024 09:45:09 BRT 

Informações da Assinatura: 

Assinado por: LARISSA FERNANDA SANTOS 
CPF: '".850.866-.. 

Nº de série de certificado emitente: 
ox6cfd86do42d62cfc6ecc39dd4e73282f 

Data da assinatura: 05/09/2024 09:16:59 BRT 

Assinatura aprovada. 

Ver Relatório de Conformidade 

AVALIE O SERVIÇO QUE VOCÊ UTILIZOU 

RUB. ~ 

ASSINATURA ELETRÓNICA 
QUALIFICADA 

ICP Conforme 
Brasil MP 2.200-2/01 
~ e Lei 14.063/20 

SLkl opin:.io e irnport:.:1nic par;1 o llpnn1ornn1(:nto de no-:.so~~ !-,c~t vico~':i. wrn1~.=,,,m'fillcctt:=""'"""' 

Avaliar 

ACESSO RÁPIDO 

Validar Sobre Dúvidas Informações 

Fale Conosco 

ASSUNTOS 

Auditoria ICP-8ras,l 

Cadastro.ele /\gEc'nte de Reç(stro - Ci\R 

V 


